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PROVA DISCURSIVA P2 
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 
desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 
definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

• Cada questão discursiva valerá 20,00 pontos, dos quais até 14,00 pontos serão atribuídos ao quesito domínio do conteúdo jurídico 
e até 6,00 pontos serão atribuídos ao quesito técnica de redação e de exposição da linguagem. 

 
 

QUESTÃO 1  
 

   As liberdades comunicativas compõem o cerne do Estado Democrático de Direito. Contudo, por 
mais importantes que sejam, estão submetidas à análise sistêmica no ordenamento jurídico, à 
evolução e à mutação constitucionais. 
   O diálogo dos pensamentos e as influências estrangeiras contribuem para a atualização e 
modernização do pensamento jurídico brasileiro sobre liberdades comunicativas, ganhando relevância 
atual à luz do fenômeno das fake news. 

 
 
Considerando que o texto anterior tem caráter unicamente motivador, redija um texto que aborde, necessariamente, à luz do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, os seguintes aspectos relacionados às liberdades comunicativas: 
 

1 os limites da liberdade de expressão e da liberdade de imprensa e comunicação social frente aos demais preceitos 
constitucionais; [valor: 6,00 pontos] 

2 a viabilidade do direito de resposta mesmo após o veículo jornalístico ter retificado ou se retratado de informação incorreta que 
tenha divulgado; [valor: 3,00 pontos] 

3 o direito ao esquecimento e a atual posição da Suprema Corte acerca desse direito em face das liberdades comunicativas. 
[valor: 5,00 pontos] 
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

   Determinado governador de estado criou, por meio de lei, uma empresa pública de transporte e 
trânsito, delegando a ela poder de polícia, inclusive para aplicação de multa. Diante do fato, o 
Ministério Público estadual ajuizou ação, por entender não ser possível essa delegação. 

 
 
Tendo como referência essa situação hipotética, redija um texto atendendo, de modo fundamentado, ao que se pede a seguir. 
 

1 Discorra sobre a possibilidade de delegação de poder de polícia a pessoa jurídica de direito privado integrante da administração 
pública indireta. [valor: 4,00 pontos] 

2 Responda se a prestação não exclusiva de serviço público e a atuação em regime concorrencial interferem nessa possibilidade 
de delegação. [valor: 6,00 pontos] 

3 Explique se é possível a delegação para aplicação de multa. [valor: 4,00 pontos] 
 
 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

   Carlos celebrou contrato de doação em favor de José, seu filho, sob a vigência do Código Civil de 
1916, condicionando o recebimento de bem imóvel à morte do próprio doador. Foi incluída no 
instrumento de doação, ainda, cláusula de reversão do objeto da doação, na hipótese de ocorrer a 
morte do donatário, José. Essa última cláusula previa a reversão da doação em favor dos sucessores 
que José viesse a ter com a sua esposa, Deise, em decorrência da aplicação do seguinte dispositivo do 
Código Civil de 1916. 
 

Art. 1.174. O doador pode estipular que os bens doados voltem ao seu patrimônio, se sobreviver 
ao donatário. 

 
   Assim, a implementação da condição constante da cláusula de reversão ocasionaria o retorno do 
bem imóvel a terceiros (sucessores de José e de Deise), de forma a não retornar o bem imóvel ao 
patrimônio do doador original, Carlos. 
   Carlos faleceu em 1980, e, então, José recebeu o objeto da doação. Em 2008, José faleceu, sob 
a vigência do Código Civil de 2002, o que implicou a reversão do bem imóvel aos seus sucessores fruto 
da relação com Deise. 
   Sobreveio, entretanto, Marcos, filho de José não advindo da relação com Deise, alegando, em 
seu benefício, a violação do parágrafo único do art. 547 do Código Civil de 2002, dispositivo vigente à 
época do implemento da cláusula de reversão no instrumento de doação. 

 
 
Tendo como referência a situação hipotética apresentada, e desconsiderando questões atinentes ao direito de família (Pacto de Corvina 
ou doação inoficiosa), redija um texto, com a devida fundamentação legal e jurídica, acerca da relação entre a condição como 
elemento acidental do negócio jurídico e o regramento legal quanto à validade e à eficácia no direito intertemporal civil. 
Ao elaborar seu texto, atenda, necessariamente, ao que se pede a seguir. 

 
1 Discorra sobre o tratamento conferido pelas Disposições Finais e Transitórias do Código Civil de 2002 à validade e à eficácia 

dos negócios jurídicos no âmbito do direito intertemporal. [valor: 7,00 pontos] 
2 Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, responda, de maneira justificada, se é válida e se tem eficácia a 

cláusula de reversão a terceiros constante do contrato de doação no caso em apreço. [valor: 7,00 pontos] 
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QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 
O princípio da anualidade, no âmbito do direito financeiro, possui peculiaridades referentes a esse ramo do conhecimento. 
Considerando esse assunto, redija um texto, com a devida fundamentação, a respeito do princípio da anualidade financeira. Ao 
elaborar seu texto, atenda, necessariamente, ao que se pede a seguir. 
 

1 Aborde o conceito do princípio da anualidade financeira. [valor: 3,00 pontos] 
2 Discorra sobre a diferença entre esse princípio e os conceitos de anterioridade tributária e anualidade tributária. 

[valor: 4,00 pontos] 
3 Responda se esse princípio se aplica às despesas incluídas em restos a pagar, ao plano plurianual e à lei de diretrizes 

orçamentárias. [valor: 7,00 pontos] 
 
 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 5  
 

   Um empregado moveu reclamação trabalhista contra uma empresa formulando pedido de 
condenação em horas extras e reflexos. A empresa foi citada de forma regular e tomou conhecimento 
da audiência de conciliação marcada. No dia da audiência, o preposto que havia sido designado sofreu 
um acidente e fraturou a perna, não podendo comparecer. Contudo, estava presente à audiência o 
advogado da empresa, com procuração específica e regular, munido de defesa e documentos. 

 
 
Com referência a essa situação hipotética, responda, de modo fundamentado, aos seguintes questionamentos.  
 

1 A presença do advogado supre a ausência do preposto? [valor: 2,00 pontos] 
2 Que providência a empresa deverá tomar para que sua defesa seja aceita? [valor: 7,00 pontos] 
3 Caso a empresa não tome a providência necessária para que sua defesa seja aceita, quais serão as consequências? 

[valor: 5,00 pontos] 
 
 

QUESTÃO 5 – RASCUNHO 
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